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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2374078-18.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante COOP ECON E CRED MUTUO DOS POLICIAIS MILITARES E 
SERVIDORES DA SECRETARIA DOS NEGOCIOS DA SEGURANCA 
PUBLICA DO ESP, é embargado NILTON ALMEIDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 18ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ISRAEL GÓES 
DOS ANJOS (Presidente sem voto), HENRIQUE RODRIGUERO CLAVISIO E 
ERNANI DESCO FILHO.

São Paulo, 8 de abril de 2025.

SERGIO GOMES
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 2374078-18.2024.8.26.0000/50000

COMARCA DE SÃO PAULO

EMBARGANTE: COOPERATIVA DE CRÉDITO SICOOB COOPMIL

EMBARGADO: NILTON ALMEIDA

VOTO 56499 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Ausência de omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material - Embargos de declaração 
não servem para ajustar o entendimento do órgão julgador às teses 
sustentadas por quem embarga - Mesmo quando o recurso tem por 
fim o prequestionamento, devem ser observados os limites traçados 
no artigo 1.022 do Código de Processo Civil. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

Cuida-se de embargos de declaração opostos por 
COOPERATIVA DE CRÉDITO SICOOB COOPMIL contra o v. Acórdão de fls. 
30/36, em que, por unanimidade, deram provimento ao recurso de agravo de 
instrumento interposto por NILTON ALMEIDA, contra decisão que determinou a 
penhora de 30% do salário do executado.  

Em seu recurso, aponta contradição no julgado, sob o 
fundamento de que o salário líquido do executado é de R$ 14.976,49, permitindo a 
mitigação da impenhorabilidade salarial porque preservada a dignidade do devedor, 
garantindo o mínimo existencial. Pugna pelo acolhimento dos embargos 
declaratórios para o deferimento da penhora de 20% do salário do embargado.

É O RELATÓRIO.

Com efeito, o Código de Processo Civil, em seu art. 1022, 
restringe o cabimento dos embargos de declaração somente para as hipóteses em que, 
na decisão, houver omissão, obscuridade, contradição ou, ainda, erro material. 

Haverá omissão quando o v. acórdão não se pronunciar sobre 
questão arguida pela parte que exigia sua manifestação. 

A contradição consiste na falta de coerência da decisão. Nesse 
caso, o magistrado exprime, na mesma decisão, ideias que não são compatíveis entre 
si. Ocorre quando há “incompatibilidade entre duas ou mais partes do dispositivo, 
duas ou mais partes da fundamentação, ou entre esta e aquele” (GONÇALVES, 
Marcus Vinicius Rios. Direito Processual Civil Esquematizado. 6. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2016, p. 894). 
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Já a obscuridade é a falta de clareza do provimento jurisdicional; 
a decisão embargada mostra-se “ininteligível, incompreensível, ambígua e capaz de 
despertar dúvida no leitor.” (GONÇALVES, Marcus Vinicius Rios. Direito 
Processual Civil Esquematizado. 6. ed.São Paulo: Saraiva, 2016, p. 894).

Na hipótese em comento, apesar dos fatos e fundamentos de 
direito expostos, estas ocorrências não restaram identificadas, uma vez que o v. 
acórdão apresentou-se logicamente fundamentado, com o exame da matéria debatida.

De qualquer forma, a arguição de contradição não prospera, eis 
que demonstrado nos autos que o executado possui diversos descontos que reduzem 
sua renda de forma considerável, de modo que sua situação financeira não se 
enquadra na exceção que possibilita a penhora de seus vencimentos. 

Assim, como constou no corpo do aresto embargado:

“Com efeito, de início, cumpre esclarecer que predominava o 
entendimento de que valores atinentes a salário e/ou aposentadoria não admitiriam, 
salvo as expressas exceções legais, constrição, nos termos do art. 833, IV e § 2º, do 
novo Código de Processo Civil:

“Art. 833. São impenhoráveis:
(...)
IV  os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as 

remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios e os 
montepios, bem como as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e 
destinadas ao sustento do devedor e de sua família, os ganhos de trabalhador 
autônomo e os honorários de profissional liberal, ressalvado o § 2º;”

§ 2º O disposto nos incisos IV e X do caput não se aplica à 
hipótese de penhora para pagamento de prestação alimentícia, independentemente 
de sua origem, bem como às importâncias excedentes a 50 (cinquenta) salários-
mínimos mensais, devendo a constrição observar o disposto no art. 528, § 8º, e no 
art. 529, § 3º.”

Nesse sentido, elucidava HUMBERTO THEODORO JÚNIOR:

“(...) a remuneração do trabalho pessoal, de maneira geral, 
destina-se ao sustento do indivíduo e de sua família, tratando-se, pois, de verba de 
natureza alimentar. Daí sua impenhorabilidade.” (“Processo de execução e 
cumprimento da sentença”, 25ª ed., São Paulo: Leud, 2008, nº 195, p. 257).

Levavam ao mesmo resultado as seguintes observações de 
THEOTONIO NEGRÃO, JOSÉ ROBERTO FERREIRA GOUVÊA e LUIS 
GUILHERME AIDAR BONDIOLI:

“A disposição abrange salário a qualquer título, isto é, todo 
direito do empregado, presente, passado, futuro, pago ou não, na constância do 
emprego ou por despedida (RT 618/198, JTJ 205/231). Assim, não é possível 
penhora de saldo em conta corrente bancária, se proveniente de salário (RT 
824/360, 838/265, Lex-JTA 148/160). 'A poupança alimentada exclusivamente por 
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parcela da remuneração prevista no art. 649, IV, do CPC é impenhorável' (STJ-2ª 
T., REsp 515.770, Min. Herman Benjamin, j. 25.11.08, DJ 27.3.09)” (“Código de 
processo civil e legislação processual em vigor”, 42ª ed., São Paulo: Saraiva, 2010, 
nota ao art. 649: 24a, p. 782).

Tal entendimento trata-se, portanto, da regra.

Nada obstante o entendimento supra, em recentes julgados o 
egrégio Superior Tribunal de Justiça passou a orientar no sentido de que, além das 
exceções previstas no § 2º do art. 833 do Código de Processo Civil (prestação 
alimentícia e renda superior a 50 salários mínimos), a penhora de salários pode ser 
deferida quando houver possibilidade de fixação de percentual capaz de garantir a 
subsistência digna do devedor e de sua família, com base na regra geral do artigo 
833, IV, do CPC, limitado à alíquota máxima de 30% de sua renda.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO DE 
DESPEJO COM COBRANÇA DE ALUGUÉIS RESIDENCIAIS. PENHORA SOBRE 
PERCENTUAL DA REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR. POSSIBILIDADE (CPC, 
ART. 833, § 2º). AGRAVO IMPROVIDO.

1. O Novo Código de Processo Civil, em seu art. 833, deu à 
matéria da impenhorabilidade tratamento um tanto diferente em relação ao Código 
anterior, no art. 649. O que antes era tido como "absolutamente impenhorável", no 
novo regramento passa a ser "impenhorável", permitindo, assim, essa nova 
disciplina maior espaço para o aplicador da norma promover mitigações em relação 
aos casos que examina, respeitada sempre a essência da norma protetiva. 
Precedentes.

2. Descabe manter imune à penhora para satisfação de créditos 
provenientes de aluguel com moradia, sob o pálio da regra da impenhorabilidade da 
remuneração (CPC, art. 833, IV, e § 2º), a pessoa física devedora que reside ou 
residiu em imóvel locado, pois a satisfação de créditos de tal natureza compõe o 
orçamento familiar normal de qualquer cidadão e não é justo sejam suportadas tais 
despesas pelo credor dos aluguéis.

3. Note-se que a preservação da impenhorabilidade na situação 
acima traria grave abalo para as relações sociais, quanto às locações residenciais, 
pois os locadores não mais dariam crédito aos comuns locatários, pessoas que vivem 
de seus sempre limitados salários.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1838131/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 25.3.2020).

Ocorre que a submissão do fato à novel jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça pressupõe, de forma inequívoca, a análise da situação 
atual da parte executada, ou seja, se está empregada, qual é a sua renda, se tem 
dependentes e despesas extraordinárias, se é proprietária de bens, entre outros, 
porquanto a penhora de salário é a ultima ratio. 
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Nada obstante, consta dos autos que o executado é servidor 
público estadual inativo e aufere o valor líquido mensal de aproximadamente R$ 
7.861,76 (fls. 10/12), o que permite concluir que sua situação financeira não se 
enquadra na exceção que possibilite a penhora dos seus vencimentos no percentual 
definido pela r. decisão agravada. 

Diante desse cenário, o desconto deferido na origem 
prejudicará, de forma indene de dúvidas, a subsistência do devedor e de sua família.  

Assim, de rigor declarar a impenhorabilidade alimentar, 
porquanto, da análise dos autos, não é possível concluir que estão presentes os 
pressupostos delineados pelo STJ para a penhora da renda mensal do agravante.”

A título de reforço argumentativo, registre-se que o E. 
Superior Tribunal de Justiça já decidiu favoravelmente à possibilidade de mitigação 
da regra da impenhorabilidade salarial, independentemente da natureza jurídica do 
débito,  desde que não comprometa o sustento do executado e de sua família.  
Confira-se:

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA. 
PERCENTUAL DE VERBA SALARIAL. IMPENHORABILIDADE (ART. 833, IV e § 
2º, CPC/2015). RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. CARÁTER EXCEPCIONAL.
1. O CPC de 2015 trata a impenhorabilidade como relativa, podendo ser mitigada 

à luz de um julgamento principio lógico, mediante a ponderação dos princípios 
da menor onerosidade para o devedor e da efetividade da execução para o 
credor, ambos informados pela dignidade da pessoa humana. 

2. Admite-se a relativização da regra da impenhorabilidade das verbas de 
natureza salarial, independentemente da natureza da dívida a ser paga e do 
valor recebido pelo devedor, condicionada, apenas, a que a medida constritiva 
não comprometa a subsistência digna do devedor e de sua família. 

3. 3. Essa relativização reveste-se de caráter excepcional e só deve ser feita 
quando restarem inviabilizados outros meios executórios que possam garantir 
a efetividade da execução e desde que avaliado concretamente o impacto da 
constrição na subsistência digna do devedor e de seus familiares.

4. Ao permitir, como regra geral, a mitigação da impenhorabilidade quando o 
devedor receber valores que excedam a 50 salários-mínimos, o § 2º do art. 833 
do CPC não proíbe que haja ponderação da regra nas hipóteses de não 
excederem (EDcl nos EREsp n. 1.518.169/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, DJe de 24.5.2019). 

5. Embargos de divergência conhecidos e providos.” (EREsp n. 1.874.222/DF, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em19/4/2023, 
DJe de 24/5/2023).

Em caso similar também já se decidiu:
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO QUE MANTEVE A 
PENHORA DE VALORES DA EXECUTADA. VERBA SALARIAL. BLOQUEIO 
MENSAL DE 30% DOS SUBSÍDIOS. 1. Caso em Exame: Agravo de instrumento 
interposto contra decisão que manteve o bloqueio de valores e deferiu a penhora de 
30% do subsídio da agravante, que alega que tais valores são impenhoráveis por se 
tratarem de seu salário, essencial a sua subsistência. 2. A questão em discussão 
consiste em determinar se os valores bloqueados na conta da agravante são 
impenhoráveis por serem provenientes de salário, conforme art. 833, IV, CPC, e se a 
penhora de 30% do subsídio é desproporcional. 3. Comprovação de que o valor 
bloqueado de R$ 2.312,15 é proveniente do salário da agravante, conforme 
documentos extensamente apresentados. 4. A penhora de 30% do salário 
comprometeria a subsistência da agravante, já que parte significativa de seu 
salário já está comprometida com empréstimos consignados. 5. Decisão reformada 
para o fim de liberar os valores bloqueados e afastar a penhora mensal de 30% dos 
subsídios da recorrente. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TJSP;  Agravo de 
Instrumento 2272724-47.2024.8.26.0000; Relator (a): Eduardo Gesse; Órgão 
Julgador: 28ª Câmara de Direito Privado; Foro de Guaratinguetá - 4ª Vara; Data do 
Julgamento: 30/01/2025; Data de Registro: 30/01/2025)

No caso dos autos, todavia, como já pontuado, não é possível 
aplicar a mitigação da impenhorabilidade tendo em vista a ausência de comprovação 
acerca de outras fontes de renda, sob pena de impactar na subsistência digna do 
devedor. 

Destaca-se que a colenda Turma Julgadora considerou os 
argumentos e dispositivos legais invocados pelas partes para a formação de sua 
convicção, em especial, aqueles que se mostraram de maior relevância para a análise 
da matéria apresentada para debate. 

Diante disso, não há necessidade de se atacar ponto a ponto 
todos os itens colocados em discussão, bastando que examine a matéria como um 
todo. A propósito:

“Uma coisa é o acórdão deixar de se manifestar sobre 
determinada alegação como que produzindo um branco e outra é o acórdão ter 
deixado de se manifestar sobre questão exatamente como o interessado gostaria que 
fosse ou, de outra maneira, a discordância da parte com o tipo de abordagem feita 
ou com conclusão decorrente do julgamento.” (RTJMs 34/104).

E ainda:

“Conforme entendimento pacífico desta Corte "o julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já 
tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
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Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as 
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida" (EDcl no 
MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 
15/06/2016). IV - Embargos de declaração não se prestam ao reexame de questões 
já analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso, 
quando a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde do caso e 
fundamentou sua conclusão. V - Embargos de declaração rejeitados, com 
advertência de aplicação de multa em caso de reiteração.” (EDcl nos EDcl no AgInt 
nos EDcl no REsp 1603264/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 14/06/2018). 

Esse também é o entendimento da doutrina sobre a previsão 
contida no artigo 489, §1º, IV, do atual CPC: 

“Vale dizer: nem os juízes de primeiro grau, nem os 
desembargadores das Cortes de Justiça (Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais 
Federais) e nem os Ministros das Cortes Supremas (Supremo Tribunal Federal e 
Superior Tribunal de Justiça) têm o dever de rebater todos os argumentos deduzidos 
pelas partes. Há dever de debate apenas em relação aos fundamentos relevantes, isto 
é, aqueles que são capazes de levar, por si só, a procedência ou improcedência de 
um pedido ou ao não conhecimento, provimento ou desprovimento de um recurso. 
Esse é o sentido com que têm de ser lidos, por exemplo, os arts. 489, § 1.º, IV, e 
1.038, § 3.º, CPC. (Sérgio Cruz Arenhart, Luiz Guilherme Marinoni e Daniel 
Mitidiero, Curso de Processo Civil v. 2, Editora Revista dos Tribunais, Ed. 2018, 
pág. 460).

Não se pode olvidar que embargos de declaração não servem 
para ajustar o entendimento do órgão julgador às teses sustentadas por quem 
embarga. 

Conforme anotam THEOTONIO NEGRÃO, JOSÉ ROBERTO 
GOUVÊA, LUIS GUILHERME A. BONDIOLI E JOÃO FRANCISCO N. DA 
FONSECA (in “Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor”, Ed. 
Saraiva, 45ª ed., 2013, nota 5ª ao artigo 535, p. 709), “os embargos de declaração 
não são palco para a parte simplesmente se insurgir contra o julgado e requerer sua 
alteração. Por isso, 'não se admite embargos de declaração com efeitos 
modificativos quando ausente qualquer dos requisitos do art. 535 do Código de 
Processo Civil' (STJ Corte Especial, ED no REsp 437.380, Min. MENEZES 
DIREITO, j. 20.4.05, DJU 23.5.2005)”.

A peça processual demonstra que a parte pretende o 
prequestionamento de matéria discutida e decidida, assim como a modificação do 
julgamento proferido pela Turma, em manifesto caráter infringente, finalidade para a 
qual não se prestam os embargos declaratórios.  Não se justifica o manejo dos 
embargos de declaração para discutir a correção do provimento judicial. 
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O Egrégio Supremo Tribunal Federal já se manifestou: “Os 
embargos de declaração, quando regularmente utilizados, destinam-se, 
precipuamente, a desfazer obscuridades, a afastar contradições e a suprir omissões 
que se registrem, eventualmente, no acórdão proferido pelo Tribunal. Os embargos 
declaratórios, no entanto, revelam-se incabíveis, quando a parte recorrente - a 
pretexto de esclarecer uma inexistente situação de obscuridade, omissão ou 
contradição - vem a utilizá-los com o objetivo de infringir o julgado e de viabilizar, 
assim, um indevido reexame da causa, com evidente subversão e desvio da função 
jurídico-processual para que se acha especificamente vocacionada essa modalidade 
de recurso” (AI-AgR-ED-EDv-AgR-ED n. 481829/SP, Rel. Min. Celso de Mello, j. 
24.3.2006).

É oportuno lembrar que "a finalidade dos embargos de 
declaração não é a de obter a anulação ou a modificação da decisão recorrida  ao 
contrário dos demais recursos. O seu objetivo é permitir o aperfeiçoamento da 
decisão, sanando seus eventuais defeitos (obscuridade, contradição e omissão). 
Realmente, se a função dos embargos de declaração é subsidiária, visando somente 
aperfeiçoar a decisão, não se pode autorizar que, por meio desse caminho, a parte 
obtenha modificação substancial na decisão impugnada." (Luiz Guilherme Marinoni 
e Sérgio Cruz Arenhart, Curso de Processo Civil, vol. 2, 7ª ed., Revista dos Tribunais 
Ed., p.557).

Conforme bem asseverou o ilustre Ministro Sálvio de 
Figueiredo Teixeira, “se com os fundamentos do acórdão não concorda a recorrente 
é outra questão, que não se confunde com negativa de prestação jurisdicional. (...) A 
não-conformação da parte não se confunde com ausência de fundamentação” (STJ, 
REsp n. 166.649/RS, 4ª Turma, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, j. 
06.08.2002).

Frise-se, ainda, que para acesso às instâncias extraordinárias não 
se faz necessário o chamado “prequestionamento numérico”, consoante iterativa 
jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justiça:

“RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO NUMÉRICO. DESNECESSÁRIO. 
TEORIA. ACTIO NATA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. ART. 33 DO ADCT. 
PARCELAMENTO. PRESCRIÇÃO. ÚLTIMA PARCELA. ARTIGO 730, DO CPC. 
NÃO CABIMENTO. 1. Não há ofensa ao art. 535, do CPC, quando o aresto a quo 
decide plenamente a controvérsia e se apresenta devidamente motivado, sem 
omissões, contradições ou obscuridades a serem sanadas, não sendo necessário que 
o magistrado efetue o prequestionamento numérico dos dispositivos legais aplicáveis 
ao caso ou que este se manifeste sobre cada um dos argumentos apresentados pela 
parte [g.n.]. Precedentes. (...)” (Resp 1125391/SP, rel. Min. Castro Meira, j. em 
18/05/2010).

“É entendimento assente de nossa jurisprudência que o órgão 
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judicial, para expressar a sua convicção, não precisa aduzir comentários sobre 
todos os argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser sucinta, 
pronunciando-se acerca do motivo, que por si só, achou suficiente para a 
composição do litígio” (1ª Turma do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, v.u., no 
AI nº 169.073  SP  AgRg, relator Ministro José Delgado).

Na verdade, estes embargos têm caráter infringente e o acerto ou 
não do entendimento constante do v. acórdão, não pode ser discutido nos seus 
estreitos limites. 

Diante do exposto, rejeitam-se os embargos. 

SERGIO GOMES

RELATOR
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